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PTEFHTUNA MU]{ICIPAT DE EIICRUZILIIADA

PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP:45.150-0O0 ENCRUzIIHADA - BA

cNPJ: 13.S07.373/OOOr-92

TERMO DE REFERÊNCN
óncÃo nesporlsÁvel: sECRETARTA ÍuuNtctpAL DE EDUcAÇÃo

1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de peças para ônibus e micro-ônibus,
conforme demanda, nos termos da tabela abaixo, e conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.
1.2. O objeto desta contratação se enquadra na classiÍicaçáo de bens comuns, nos termos da Lei no

14.13312021, vez que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante
especificaçóes utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto, e
descritos de forma objetiva no presente Termo de Referência.
í.3. O prazo de vigência da contratação é dê 04 (quatro) meses, contado da assinatura do
instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei no 14- 133, de 2021, podendo ser prorrogado
ne forma de Lei.
í.4. A aquisição podêrá ser considerada essencial e contínua, a depender da necessidade
administrativa, uma vez que visa atender a demandas reconentes da Secretaria Municipal de
Educação relacionadas à menutençáo da frota utilizada no transporte escolar.

2.1. A contratação dos itens acima elencados atenderá às necessidades da Secretaria Municipal
de Educação do Município de Encruzilhada.
2.2. A definição do quantitativo foi apurada em razão da necessidade de reposição e manutenção
de peças nos ônibus e micro-ônibus da frota escolar, com base na demanda contínua por

transporte eficiente e seguro para os alunos da rede municipal de ensino.

3.1 3.'1 O Estudo Técnico Preliminar, documento previsto na Lei Federal no 14J332021, náo Íoi
elaborado em razâo da discricionariedade prevista no Decreto Municipal n" 053/2025, que prevê,

face às razões técnicas e justificativas da autoridade competente, a prescindibilidade de sua
elaboração para contratações rotineiras e já conhecidas pela Administração.
3.2 No presente caso, trata-se de contrataçáo de baixo valor, de baixo grau de complexidade,
sem necessidade de mapeamento de mercado, o que dispensa a elaboração dos reÍeridos estudos.
3.3 Face a isso, todos os elementos do Estudo Técnico Preliminar (ETP), encontra-se presentes

nesta Termo de Referência.
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4.í. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.13312021,

especificadamente seu inciso ll, do art. 75.
4.2. A contratação, via dispensa de licitaÉo, em Íazáo do montante total e da apresentaçáo da
proposta mais vantajosa, torna-Sê menos custosa economiCamente e pragmaticamente do quê à

realizaçáo do proceJso licitatório, além de tornar mais célere e eÍiciente a contratação, que visa à
consecução do interesse público.
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4.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: 'Quando a lei prevê hipóteses de
contrataçáo direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do
certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menoq a suieição
do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serue eficaz ao
atendimento do interesse público naquela hipótese específica."
4.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: " Nem sempre,
é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantaiosa. Não pode ocoÍer, em viftude da
reatização do procedimento licitatório, é o sacifício de outros valores e pincípios consagrados pela
odem jurídica, especialmente o pincípio da eficiência."
4.5. No presente caso, a dispensa de licitaçáo torna-se mais viável ao procedimento licitatório,
porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das
premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à
finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade

dentre outros;

5 REQUISÍÍOS DA CONTRATA

5.í. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de
alguns requisitos mínimos necessários, dêntre eles os de qualidade e capacidade de
execuçáo pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei FedeÍal 14.13312021 .

5.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.13312021, documentos referentes

a habilitáção jurÍdica (premissa do artigo 66), habilitaçáo técnica (rol do artigo 67),

habilitaçáo fisêal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol

do artigo 69), todos da mesma legislaçâo (Lei Federal '14.13312021)-

5.3. Sendo assim, os documentos exigidos seÍáo:
5.3.í. Habilitação Jurídica
a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
bi Ato-constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em sê tratando

de sociedades empresárias ou simples.
c) Documentos de eleiçáo ou designação dos atuais administradores, quando for o caso.

di lnscrição do ato conititutivo, no óaso de sociedades civis, acompanhada dê prova dê dirêtoria

em exercício.
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);

f) Documento de identificação oficial dos sócios;
5.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) CertiAao Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

b) Certidáo Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Estaduais
c) CeÉidáo Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Municipais.
d) Certificado de Regularidade do FGTS.
e) Cêrtidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5.3.3. Qualificação Técnica
a) Comprováção de aptidão para desempenho de atividade pertinentê e compatível com o

o'bleto da conkatação, por meio de atestados fornecidos por pessoas jurÍdicas de direito público ou

privado.
5.3.4. Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço pãkimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais
b) Certidáo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
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5.3.5. Demais Requisitos
a) Certidão CEIS/CNEP
b) Documento do Responsável Técnico;
c) Alvará de localização e funcionamênto;
d) Alvará da Vigilância Sanitária;
e) Declaração de cumprimento ao disposto no lnciso XXX|ll do artigo 70 da Constituição
Federal;
0 Declaração de que tomou conhecimento de todas as condiçóes para o fornecimento do
objeto, como locais, horários entre outros;
S) Dêclaração de que cumpre as exigências de reserva de cârgos para pessoa com
deficiência e para reabilitado com a previdência social previstas em lei, se for o câso.

5.4. SUBCONTRATAÇÃO
5.4.1 . Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

5.5. GARANTIA DA PROPOSTA
5.5.í. Não haverá exigência, o momento da apresentaçáo da proposta, a comprovaçáo do
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de prâhabilitaçáo, nos
termos do artigo 58 e parágrafos da Lei Federal '14.'133, de 2021.

5.6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
5.6.1. Não haverá exigência da garantia da contrataçáo dos artigos 96 e seguintes da Lei no14.133,
de 2021

6.1 . A execuçáo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) lnício da entrega dos itens: até 02 (dois) dias após a emissão da ordem de fornecimento.
6.2. Local e horário da entrega dos bens:
b) As entregas serão realizadas nas dependências da Secrêtaria Municipal de Educaçáo do
Município de Encruzilhada/BA, ou em local previamente indicado pela Administraçáo.
c) A entrega deverá oconer durante o expêdiênte administrativo, podendo ser ajustada conforme
necessidade da Secretaria.
6.3. Condições de fornecimento:
a) Paru a perfeita execução do fornecimento, a contratada deverá entregar as peças em perfeitas
condições de uso, devidamente identificadas, acompanhadas de nota fiscal e dentro dos prazos

estabelecidos.
b) O prazo de garantia contratual dos produtos é aquêle previsto na Lei no 8.078, de 11 de
setembro dê 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sendo exigido o imêdiato reparo ou
substituiçáo das peças que apresentarêm defeito ou estiverem em desacordo com as
especificações.

7 DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNEGEDOR:

7.1. No que diz respeito a RnáO DA EscoLHA Do FoRNECEDoR, em atendimento ao que
preconiza o aúigo 72, Vl da Lei 14.13312021 - justiÍica-se por se tratar de empresa na área
do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificaçáo
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantaiosa para a administração; 
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I DA JUSTIFIGATTVA OOS PREÇOS:

8.1. No que diz respeito à JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo
72, inciso Vll, da Lei no 14.13312021, ioi realizada pesquisa de mercado, tendo sido apresentadas
03 (três) cotações de preços, juntadas ao processo, sendo a empresa Cegonha Peças e Serviços
Ltda a que apresentou a proposta mais vantajosa para a Administraçáo Pública.
8.2. A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do ad.23 da Lei no 14.133,
de2021.
8.3. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presentê contrataçáo é compatível com
o mercado, sendo considerado justo para esta Administraçáo.

9 DADESCRTçÃODASOL

9.1. A descriçáo da soluÉo como um todo abrange a contrataÉo de empresa especializada na
aquisiçáo de peças automotivas, necêssárias para atender às demandas da Secretaria Municipal de
Educaçáo do Município de Encruzilhada.
9.2. A contrataçáo em tela visa garantir a continuidade das atividades de transporte escolar,
assegurando a manutenÉo preventiva ê corretiva dos ônibus e micro-ônibus utilizados no
deslocamento de alunos, sendo as peças automotivas essenciais para o funcionamento seguro e
eficiente da frota escolar.
9.3. Os itens deveráo ser entregues em perfeitas condições de uso, com qualidade compatível às
especificaçóes estabelecidas neste Termo de Referência, acompanhados da respectiva nota fiscal
e certificados, quando apliével, não eximindo a empresa da responsabilidade pela substituição de
quaisquer prodúos que aprêsêntem falhas ou inconformidades, conforme avaliaÉo da
Administração.

íO TODELO OE GESTÃO E FISCAUZA O DOCONTRATO

í0.í. O contrato deverá ser execúado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.'133, de 2021, e cÂda parte responderá pelas consequências
de sua inexecuçáo total ou parcial.
í0.2. A fiscalizaçáo da contrataÉo, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada e
fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 117 da
Lei Federal 1 4.13312021.
í0.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
í0.4. As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
semprê quê o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
í0,5. O órgão ou entidede poderá convocar rêpresentante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
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í0.6. Após a assinatura do contrato ou instrumênto equivalente, o órgáo ou êntidade poderá
convocar o representante da empresa contratadâ para reuniáo inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizaçáo, das estratégias para execução do objeto, do plano complêmentar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferiçáo dos resultados e das sanções aplicáveis, denÍe
outros.
í0.7. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para
o e-mail setordelicitacaoencruzilhadaba@qmail.com ou protocolado pessoalmente no setor de
licitações e contratos deste município, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e
Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa municipalidade na execuçáo do contrato
decorrente da dispensa de licitação obieto deste termo de referência.

Ií DO RECEBITENTO DO OBJETO E DOS CRIT S PARA f O E PAGAIENTO

í í.'1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

:z acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificaçóes constantes no Termo de Referência e na proposta.
'11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou êm paÍte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no p,azo de 5 (cinco) dias, a contar da notificaçáo da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
íí.3. O recebimento definitivo ocorrêrá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a veriÍicação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado.
11.1. PaÍa as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
treta o inciso ll do art. 75 de Lei no 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 5 (cinco) dias úteis.
í í .5. O prazo para recebimento dêfinitivo poderá ser excêpcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências pare a aferiçáo do
atendimento das exigências contratuais.
íí,6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e
quantidade, deverá sêr observado o teor do art. 143 da Lei no í4.í33, de 2O21, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execuçáo do
\./ objeto, para efeito dê liquidação e pagamento.

11.7. O prazo para a solução, pêlo contratado, de inconsistências na execuÉo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instÍumento dê cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
íí.8. O recêbimento provisório ou definitivo não excluirá a Íesponsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçáo do contrato.
í í .9. Para Íins de liquidação, o setor competente deverá vêrificar se a nota fiscal ou instrumênto de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
para que a administraçáo possa realizar a respectiva;
íí.í0. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;
í í .1 í. A nota fiscal ou instrum€nto de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista;

PNEFEruTA MUXrclPAl DE EilCNUZ|]IIADA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP: 45.150-0OO ENCRUzIIHADA - BA

cNPJ: t3.907.373/OOOI-92
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11.12. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 e
seus incisos da Lei Federal '14.133121.
íí.í3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei Federal 14.13312021.

12 FORTAEGRIT RIOS DE S L O DO FORNEOE@R

PNEFETURA MIfrrc|PAI DE BICRUZI]IIADÀ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP: 45..l50-0OO ENCRUzIIHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

í3 ESTTTATIVAS DO VALOR DA GONTRATAçÃO

13.'1. O custo estimado total da contratação é de R$ 49.700,00 (quarenta e nove mil e setecentos
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
13.2. Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos que lhes dão
suporte, com os paràmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos,
estão anexos ao processo administrativo.

í4 AOEOUA oo TENTÁruA

í4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de rêcursos específicos
consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Educaçáo.

í 2.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitaçáo, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei no 14113312021.
í2.2. A seleção do fornecedor foi baseada nos requisitos previstos neste Termo de Refêrência,
atrelada à proposta mais vantajosa apresentada pela empresa Cegonha Peças e Serviços Ltda,
inscrita no CNPJ no 41 .299.981/000í -04, conforme documentos acostados aos autos do processo.
í2.3. A empresa contratada é reconhecida no fornecimento de peças automotivas, tendo cumprido
todos os requisitos de habilitação exigidos, especialmente a habilitaçáo jurídica, regularidade fiscal
e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificaçáo técnica.

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária:

o PODER: 2 - Poder Executivo
. ÓRGÃO: 5 - Fundo Municipal de Educação
o SECRETARIA: 5000 - Secretaria Municipal de Educação
. UNIDADE: 50001 - Secretaria Municipal de Educação
o PROJETO/ATIVIDADE: 2015 - Manutenção das Ações do Ensino Médio
o ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
. FONTE DERECURSOS: l5l0-FUNDEB 70%
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í5.í. A CONTRATADA obriga-se a:
15.í.1.efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçóes, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observáncia das especificaçóes do do Termo de Referência e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
15.1.2.O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com
uma versão em português, e da relaçáo da rede de assistência técnica autorizada;
I 5.1 .3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
15.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigaçáo de, a critério da AdministÍação,
substituir, reparar, corrigir, remover ou restabelecer, às suas expensas, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, o serviço com falhas ou interrupçóes.
15.1 .4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administraçáo, inerentes ao objeto da
presente licitação;
15.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hotas que antecede a

\-7 data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
í 5.1 .6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitação;
15.1 .7. Não transferir a tercêiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçóes
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçóês a que está obrigada, êxceto nas condiçóes
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
í 5.1 .8. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiçáo de aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilizaçáo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
15.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestaçáo de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execuçáo do contrato.
15.1.10. lndicar prêposto para representá-la durante a execução do contrato;
I 5. 1 .1 1 . Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação;

15.2, OBRIGAçOES PERTINENTES A LGPD

'15.2.1.A contratada deverá cumprir a Lei no 13.709. de 14 de aqosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos oS dados pêssoais a que tenham acesso em 'azâo da futura contratação, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratâção, independentemênte de declaração ou

de aceitaçáo expressa;
15.2.2. A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger
os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruiçáo, perda, alteração, comunicação ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilÍcito.
15.2.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.
15.2.4. Todos os dados pessoais tratados pela empresa deverão ser mantidos em sigilo, com acesso
restrito apenas aos profissionais que necessitem dessas informaçóes para a execuÉo dos serviços
contratados.
15.2.5.4 empresa náo poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorizaçáo prévia e por

escrito do município, exceto quando exigido por lei.
15.2.6. A empresa deverá garantir o atendimento aos direitos dos titulares dos dados, como acesso,
correção, êxclusáo e portabilidade dos dados pessoais, conforme previsto na LGPD.
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15.2.7.Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares
dos dados, a empresa deverá notificar imediatamente o município e adotar todas as medidas
necessárias para mitigar os efeitos do incidênte.
í 5.2.8. A empresa deverá permitir auditorias e inspeções pelo município ou por teroeiros designados,
para verificar a conformidade com as obrigações de proteçáo de dados.
15.2.9.A empresa deverá garantir que seus colaboradores envolvidos no tratamento de dados
pessoais recebam treinamento adequado sobre as práticas de proteção de dados e a importáncia
da conformidade com a LGPD.
15.2.10. Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os dados
pessoais tratados em nome do município, salvo se houver obrigação legal de retenção.

í6 OBRTGAçÕES DA COi{TRATAiTTE

16.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condiçôes
\-/ estabelecidasnesteinstrumento:

b) Verificar minuciosamente, no prezo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente com as êspêciÍicaçóes constantes no Termo de Referência, para fins de acêitação
e recebimento defi nitivos;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
d) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre impeÍfeiçóes, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fornecimento do obleto, no
ptazo e na forma êstabelecidos nesse termo.
0 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do pÍesente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a tercêiros em decorrência de ato da Contratada, de seus emprêgados,
prepostos ou subordinados.

í7 DAS INFRAçÔES E SANçÕES ADUINISTRATNíAS

'17.í. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que câuse grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;
f)praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.U6, de 10 de agosto de 20í 3.

í7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes
sançôes:

i)Advêrtência, quando o contratado der causa à inêxecuçâo parcial do contrato, sêmpre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave í56 da Lei o 14.133 de2021
ii) lmpedimsnto dê licitar e contretaÍ, quando praticadas as condúas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍicar a imposição de
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iiD Declaração de inidoneidade para licitar o contrataÍ, quando praticâdas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g'e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",
"c" e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156. §5o. da Lei no 14.133. de
2O2!.
iv) Multa:
(1) moratória 2olo (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 4s(quarenta e cinco) dias;;
(2) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 30yo (tinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia
a. O atraso supeior a 3,(tinta) dias autoiza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumpimento ou cumprimento irregular de suas c/áusulas conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.
í7.3. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (adJ56, §9o, da Lei no

14.133. de 20211
17.4. Todas as sanÉes previstas neste documento poderáo sêr aplicadas cumulativamênte com a

multa (art. 156. §7o. da Lei no 14.'133. de 2021).
1.1. Antes da aplicação da multa seÍá facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias utêis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no í 4.'l 33. dê 2021)
1.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóês cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,

80 da Lei no 4.1 202',l
í.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pêla autoridade competente.
A aplicação das sanç6es realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

ceput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, pare as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

1.1.

í.5. Na aplicação das sanções seráo considerados art. 1 ío Lei no í4. 2021
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provieÍem para o Contratante;
a implantação ou o eperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçôes dos órgãos de controle.
í.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outÍas

leis de licitações e contratos da Adminiskação Pública que também sejam tipiÍicados
como atos lesivos na Lei no 12.846 de2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
na referida Lei (art. 159)-
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